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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE TRIATHLON
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS MOREIRA DA SILVA - RJ062624

ELADIO MIRANDA LIMA - RJ086235
ALEXANDRE MIRANDA LIMA - RJ131436
PABLO HERTZ BRUZZONE LEAL - RJ159485
ALVARO FELIPE MESQUITA MONTEIRO - RJ177871

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : RUY CEZAR MIRANDA REIS
INTERES. : CARLOS ALBERTO MACHADO FRÓES
INTERES. : COOPERATIVA MULTIPLA DE PRESTACAO DE SERVICOS 

LTDA COMPS
INTERES. : ALIANCA COOPERATIVA NACIONAL MULTIDISCIPLINAR DE 

SERVICOS LT
INTERES. : LR - LABOR RIO - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 

PROFISSIONAIS DAS AREAS DE SERVICOS LTDA
INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
TEMA N. 897/STF. IMPRESCRITIBILIDADE. AÇÕES DE RESSARCIMENTO AO 
ERÁRIO. ATO ÍMPROBO DOLOSO. TEMA N. 1.199/STF. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.230/2021. DESCABIMENTO. CONDENAÇÃO POR 
CONDUTA ÍMPROBA DOLOSA. CONFIGURAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE 
TIPIFICADO NO ART. 10 DA LIA. SINGULARIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO. MULTA CIVIL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (Tema n. 897) 
consolidou a orientação vinculante segundo a qual “são imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa”.
III – Na esteira da tese firmada no julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral, 
a retroatividade da Lei n. 14.230/2021 está adstrita “[...] aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado”, sem prejuízo do eventual reconhecimento de dolo 
pelo juízo competente. Assim, considerando a condenação por conduta ímproba dolosa 
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tipificada no art. 10 da LIA, revela-se descabida a aplicação retroativa da Lei n. 
14.230/2021.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a prática dolosa de ato 
ímprobo pelo ora Recorrente, consubstanciado em fraude ao procedimento licitatório, 
da qual resultaram efetivos danos ao erário, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (Tema n. 897) 
consolidou a orientação vinculante segundo a qual “são imprescritíveis as ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa”.
III – Na esteira da tese firmada no julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral, 
a retroatividade da Lei n. 14.230/2021 está adstrita “[...] aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
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tipificada no art. 10 da LIA, revela-se descabida a aplicação retroativa da Lei n. 
14.230/2021.
IV – Rever o entendimento do tribunal de origem, que consignou a prática dolosa de ato 
ímprobo pelo ora Recorrente, consubstanciado em fraude ao procedimento licitatório, 
da qual resultaram efetivos danos ao erário, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão mediante a qual 
conheci em parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, dei-lhe parcial provimento, 
fundamentada nos arts. 932, III, IV e V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, 
XVIII, a, b e c, e 255, I, II, e III, do RISTJ, por força da aplicação da Súmula n. 7/STJ, 
bem como do entendimento constante do julgamento do Tema n. 897/STF, do Tema n. 
1.199/STF e de julgados desta Corte.

Sustenta a Agravante, em  síntese, que "[...] restando impossível falar de 
dolo para fins de comprovação de ato de improbidade, é um desacerto utilizar o Tema 
n. 897, para fundamentar entendimento sobre a imprescritibilidade das ações de 
ressarcimento ao erário, que fundadas apenas na prática de ato doloso tipificado na Lei 
de Improbidade Administrativa" (fl. 2.526e), bem como a inaplicabilidade da Súmula n. 
7 desta Corte (fls. 2.527/2.728e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 2.540/2.559e. 
É o relatório. 

VOTO

Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto, por primeiro, quanto a preliminar 
suscitada, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral (Tema n. 897) 
consolidou a orientação vinculante segundo a qual “são imprescritíveis as ações de 

ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
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Improbidade Administrativa”, como espelha a ementa a seguir:
 

DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E 
ALCANCE DO ART. 37, § 5 º, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A prescrição é 
instituto que milita em favor da estabilização das relações sociais. 2. Há, no 
entanto, uma série de exceções explícitas no texto constitucional, como a 
prática dos crimes de racismo (art. 5º, XLII, CRFB) e da ação de grupos 
armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 3. O texto constitucional é expresso (art.
37, § 5º, CRFB) ao prever que a lei estabelecerá os prazos de prescrição 
para ilícitos na esfera cível ou penal, aqui entendidas em sentido amplo, que 
gerem prejuízo ao erário e sejam praticados por qualquer agente. 4. A 
Constituição, no mesmo dispositivo (art. 37, § 5º, CRFB) decota de tal 
comando para o Legislador as ações cíveis de ressarcimento ao erário, 
tornando-as, assim, imprescritíveis. 5. São, portanto, imprescritíveis as 
ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 
tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 6. Parcial provimento do 
recurso extraordinário para (i) afastar a prescrição da sanção de 
ressarcimento e (ii) determinar que o tribunal recorrido, superada a 
preliminar de mérito pela imprescritibilidade das ações de ressarcimento por 
improbidade administrativa, aprecie o mérito apenas quanto à pretensão de 
ressarcimento.
(RE 852.475, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
j. 08.08.2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe 058 DIVULG 22.03.2019 PUBLIC 25.03.2019).
 
Desse modo, tratando-se de condenação por ato ímprobo doloso, não há se 

falar, in casu, de aplicação do prazo prescricional quinquenal.
A par disso, observo que a Corte Constitucional, igualmente sob rito 

qualificado, apreciando o Tema n. 1.199 da repercussão geral (ARE n. 843.989 RG, 
Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, TRIBUNAL PLENO, j. 18.08.2022), firmou as 
seguintes teses:

 
1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 
9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO;
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em 
virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o 
processo de execução das penas e seus incidentes;
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente;
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

 
O paradigma foi assim ementado:
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA LEI 
MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR 
ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 
8.429/92). NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
AO DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE 
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR 
DA NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO 
PERFEITO E A COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE 
REPERCUSSÃO GERAL PARA O TEMA 1199.
1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, representou 
uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção e à 
má gestão dos recursos públicos.
2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma 
grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da 
Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração 
Pública e aos seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto 
constitucional, a possibilidade de responsabilização e aplicação de graves 
sanções pela prática de atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da 
CF).
3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade 
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do 
Estado, pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a 
punição e o afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem 
fixar uma regra proibitiva para que os servidores públicos não se deixem 
"induzir por preço nenhum a agir em detrimento dos interesses do Estado”.
4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder 
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação 
de políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito 
de todos os órgãos constitucionalmente institucionalizados.
5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a 
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, 
pois não só desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente 
prestação dos serviços públicos, mas também corrói os pilares do Estado de 
Direito e contamina a necessária legitimidade dos detentores de cargos 
públicos, vital para a preservação da Democracia representativa.
6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade 
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato 
normativo diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido 
pacificamente por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão 
Geral, de minha relatoria, RE n° 976.566/PA).
7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – 
“ilegalidade qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua 
consumação, um desvio de conduta do agente público, devidamente 
tipificado em lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se dos 
padrões éticos e morais da sociedade, pretendendo obter vantagens 
materiais indevidas (artigo 9º da LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio 
público (artigo 10 da LIA), mesmo que não obtenha sucesso em suas 
intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos da administração 
pública (artigo 11 da LIA).
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8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade 
de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de 
improbidade administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença 
do elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme se verifica nas novas 
redações dos artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do 
artigo 5º.
9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de 
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 
14.230/2021, foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da 
LIA.
10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa com 
a supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa 
foi clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal 
que delega à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de 
improbidade administrativa e a gradação das sanções constitucionalmente 
estabelecidas (CF, art. 37, § 4º).
11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do 
artigo 5º da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade por 
atos ilícitos civis de improbidade administrativa, por ausência de expressa 
previsão legal e sob pena de desrespeito à constitucionalização das regras 
rígidas de regência da Administração Pública e responsabilização dos 
agentes públicos corruptos com flagrante desrespeito e enfraquecimento do 
Direito Administrativo Sancionador.
12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, 
entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” 
geral para todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, 
foram condenados pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco 
determinou, expressamente, sua retroatividade ou mesmo estabeleceu uma 
regra de transição que pudesse auxiliar o intérprete na aplicação dessa 
norma – revogação do ato de improbidade administrativa culposo – em 
situações diversas como ações em andamento, condenações não 
transitadas em julgado e condenações transitadas em julgado.
13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é 
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à 
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução 
das penas e seus incidentes. Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da 
Constituição Federal.
14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica, 
a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos 
exatos para que o Poder Público possa aplicar as sanções derivadas de 
condenação por ato de improbidade administrativa.
15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão 
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção 
de perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou 
incompetência em determinado lapso de tempo.
16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há 
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade 
de se afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.
17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição 
intercorrente –, há necessidade de observância dos princípios da segurança 
jurídica, do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a 
IRRETROATIVIDADE da Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia 
dos atos praticados validamente antes da alteração legislativa.
18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de 
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ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei 
de Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme 
decidido pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 
852.475, Red. p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.
19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão 
geral para o Tema 1199: "1) É necessária a comprovação de 
responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade 
administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do 
elemento subjetivo – DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – 
revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é 
IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) 
A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos m arcos temporais a partir da 
publicação da lei".
(ARE 843.989, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, j.
18.08.2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – 
MÉRITO DJe-251 DIVULG 09.12.2022 PUBLIC 12.12.2022 – destaques 
meus).
 
Depreende-se, desse julgado vinculante, que a retroatividade da Lei 

n. 14.230/2021 está adstrita “[...] aos atos de improbidade administrativa culposos 

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em 

julgado”, sem prejuízo do eventual reconhecimento de dolo pelo juízo competente.
Outrossim, não há que se falar em prescrição intercorrente para as 

pretensões relativas a atos ímprobos anteriores à nova disciplina, sendo as balizas 
temporais do atual regime prescricional aplicadas tão somente a partir de 26.10.2021, 
data da publicação da Lei n. 14.230/2021.

Assim, considerando, mais uma vez, a condenação por conduta ímproba 
dolosa in casu, consoante consignado no acórdão recorrido, revela-se descabida a 
aplicação retroativa da Lei n. 14.230/2021.

Nessa linha:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ENFRENTAMENTO DO MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315 DO 
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. ALEGADA OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. VÍCIOS INEXISTENTES. PRETENDIDO 
PREQUESTIONAMENTO DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. 
IMPROPRIEDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 
QUESTÃO DE ORDEM. CONDENAÇÃO POR IMPROBIDADE 
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ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO, EM 
REPERCUSSÃO GERAL, DO TEMA 1199. NECESSIDADE DE RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM PARA O JUÍZO DE CONFORMIDADE.
[...]
3. Nos presentes embargos de declaração, a pretensão da Parte é de 
aplicação de lei nova sobre questão meritória – relacionada à revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, a qual, repita- 
se, não foi sequer examinada nesta Superior Instância, em razão do 
indeferimento liminar dos embargos de divergência, decisão confirmada 
com o desprovimento do subsequente agravo interno, justamente por 
ausência de enfrentamento do mérito do recurso especial no acórdão 
embargado.
4. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não tendo 
sido ultrapassado o juízo de admissibilidade dos embargos de divergência – 
recurso de fundamentação vinculada e de cognição restrita –, descabe a 
apreciação de questões meritórias, ainda que se trate de matéria de ordem 
pública, o que não configura omissão.
5. Nesse ínterim, em 18/08/2022, sobreveio julgamento de mérito do ARE 
843.989/PR, com repercussão geral (Tema 1199), pelo Supremo Tribunal 
Federal, que firmou a seguinte tese (Ata de Julgamento publicada no DJe 
de 22/08/2022; grifei): [...] "3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de 
improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior 
da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente".
6. No caso, como o acórdão do Tribunal a quo manteve a condenação do 
ora Embargante por improbidade administrativa prescindindo da aferição do 
dolo na conduta, há de se viabilizar o reexame da matéria, diante do 
revelado antagonismo com o precedente vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, que entendeu pela aplicação retroativa da norma que exclui a 
figura culposa aos processos sem trânsito em julgado.
7. Embargos de declaração rejeitados. Em questão de ordem, fica 
determinada a remessa dos autos ao Tribunal a quo, para o juízo de 
conformidade, aplicando-se, por analogia, o disposto no art. 1.030, inciso II, 
do Código de Processo Civil.
(EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.625.988/SE, Relatora MINISTRA LAURITA 
VAZ, CORTE ESPECIAL, j. 01.02.2023, DJe de 10.02.2023 – destaques
meus).
 
Com efeito, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a prática dolosa de ato ímprobo pelo ora 
Recorrente, consubstanciado em fraude ao procedimento licitatório, do qual 
resultou efetivos danos ao erário, nos seguintes termos (fls. 1.266/1.268e):

 
No caso concreto, a própria CBTri reconhece que, após firmar os convênios, 
subcontratou as cooperativas rés para o fornecimento de mão de obra 
destinada à prestação do serviço. Nesse sentido, a licitação era exigível, à 
míngua de especialização singular.
Ademais, consoante bem observou a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer às fls. 1223/1248 (e. doc. 0001223), in verbis:
[...]
Os apelantes concorreram diretamente para a nulidade das contratações, 
porque conheciam de antemão a ausência de singularidade dos serviços 
ofertados pela Confederação de Triathlon. Assumiram, desse modo, o risco 
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de celebrar os convênios, mesmo cientes do vício insanável de origem, 
decorrente da ausência de licitação.
Dessa forma, incontestável a existência de dolo no atuar dos réus, 
conforme se vê mais uma vez do acertado pronunciamento da Procuradoria 
de Justiça às fls. 1233/1235, in verbis:
[...] (destaques meus).
 
Transcrevo, por oportuno, os seguintes excertos do acórdão mediante o qual 

foram julgados os aclaratórios opostos na origem (fls. 1.421/1.422e):
 
Passa-se à análise dos embargos de declaração interpostos pela 
confederação ré.
Quanto à aplicação da multa civil, trata-se de mera insurgência com o que 
restou decidido, inexistindo qualquer vício no julgado.
A referida sanção é prevista na Lei de Improbidade Administrativa em seu 
artigo 12, inciso II, sendo aplicável na hipótese de dano ao erário, como 
ocorreu no caso concreto, sendo este o motivo determinante, e 
adequadamente fundamentado na sentença.
No que tange ao quantum arbitrado, não houve determinação de fixação em 
sede de execução, tendo em vista que o valor foi expressamente 
consignado no Acórdão embargado, correspondendo à quantia que foi 
efetivamente recebida dos cofres públicos, conforme o trecho que ora se 
transcreve:
[...]
Os aclaratórios interpostos pelo segundo embargante, igualmente, se 
prestam a demonstrar apenas insurgência contra o julgado.
Isso porque, o dolo de sua parte foi patente, considerando ser o então 
gestor da pasta da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, sendo quem 
geria e autorizava os contratos e, no caso em tela, os convênios firmados, 
assim como conhecia a ausência de singularidades dos serviços ofertados 
pela confederação ré, sendo imprescindível, assim, a instauração do 
procedimento licitatório, o que não ocorreu (destaques meus).
 
Diante desse cenário, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, afastar a configuração do ato ímprobo tipificado no art. 
10 da Lei n. 8.429/1992, e o respectivo animus doloso, bem como a singularidade do 
objeto contratado e, ainda, as premissas fáticas autorizadoras da imposição de multa 
civil, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte (“A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial”).
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 10 DA 
LEI 8.429/1992. COMPROVAÇÃO DE DOLO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. RETROATIVIDADE DA LEI 14.230/2021. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. O Tribunal de origem, com fundamento no acervo fático-probatório 
carreado aos autos, concluiu pelo dolo na conduta da parte agravante.
Desconstituir tal premissa implicaria, necessariamente, incursão nos fatos e 
nas provas dos autos, providência inviável na via especial ante o óbice da 

Documento eletrônico VDA42606938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/08/2024 12:18:02
Código de Controle do Documento: 6f892882-f8fd-439b-8cb2-f939729afb5f



Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
2. Tratando-se de ato de improbidade administrativa doloso tipificado no art.
10 da Lei de Improbidade Administrativa, consoante claramente deixam ver 
as decisões na origem, descabe falar em aplicação retroativa da Lei 
14.230/2021.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.799.874/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVL. RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 10, VIII, DA LEI 8.429/1992. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 282 DO CPC/1973. DISPOSITIVO LEGAL 
QUE NÃO GUARDA PERTINÊNCIA COM AS NULIDADES APONTADAS. 
SÚMULA 284/STF. ALEGADA INCONSTITUCIONALIDADE DA SANÇÃO 
DE MULTA CIVIL. ANÁLISE PELO STJ. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS, RECONHECEU O DOLO NA CONDUTA DOS AGENTES E O 
EFETIVO DANO AO ERÁRIO. PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES 
IMPOSTAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. RECURSOS 
ESPECIAIS NÃO CONHECIDOS.
1. O art. 282 do CPC/1973 não guarda pertinência com as nulidades 
suscitadas pelo recorrente nem possui comando capaz de alterar as 
conclusões adotadas pelo Tribunal de origem. Aplicável ao caso o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. "Não incumbe ao STJ examinar, em recurso especial, a 
inconstitucionalidade de lei federal, competência reservada ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da CF" (AgInt no AREsp 
1.085.376/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 6/3/2018, DJe de 15/3/2018). Nesse sentido: AgInt no REsp 
2.037.994/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.
3. No caso, infirmar as conclusões do acórdão recorrido - no sentido de que 
o primeiro recorrente "engendrou todo o esquema de direcionamento de 
licitações no âmbito da propaganda e publicidade pública, por meio de 
criação de falsas empresas e, até mesmo, na coordenação de como forjar e 
simular a prestação do serviço, dando cabo à lesão ao Poder Público" - 
demandaria o reexame de matéria fática, o que é vedado em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Nos termos em que posta a discussão, a revisão das sanções impostas 
ao segundo recorrente demandaria o reexame de matéria fática, o que é 
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Recursos especiais não conhecidos.
(REsp n. 1.322.714/RO, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
julgado em 19/3/2024, DJe de 2/4/2024).
 
Por fim, em relação à medida de indisponibilidade de bens, observo que o 

precedente qualificado oriundo do Tema n. 1.199 da repercussão geral diz, portanto, 
com aspectos de natureza substantiva da atual disciplina da Improbidade 

Administrativa, notadamente o animus do agente e a prescrição da pretensão punitiva, 
em cotejo com as garantias fundamentais da retroatividade da lei penal mais benéfica e 
da segurança jurídica, cristalizadas no art. 5º, XL e XXXVI, da Constituição da 
República.

À vista disso, consoante decidiu a 1ª Turma desta Corte, por maioria, no 
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julgamento do AREsp n. 2.031.414/MG, em 09.05.2023, não retroagem as normas de 

cariz processual da Lei n. 8.429/1992, incluídas pela Lei n. 14.230/2021, nos moldes 
estampados no art. 14 do Código de Processo Civil de 2015, segundo o qual “a norma 
processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, 
respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada”, sendo descabida, dessarte, a inclusão da multa civil no 
valor objeto da constrição cautelar.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 
previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
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interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONFEDERACAO BRASILEIRA DE TRIATHLON
ADVOGADOS: JOSÉ CARLOS MOREIRA DA SILVA - RJ062624

ELADIO MIRANDA LIMA - RJ086235
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ALVARO FELIPE MESQUITA MONTEIRO - RJ177871
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INTERES. : CARLOS ALBERTO MACHADO FRÓES
INTERES. : COOPERATIVA MULTIPLA DE PRESTACAO DE SERVICOS LTDA 

COMPS
INTERES. : ALIANCA COOPERATIVA NACIONAL MULTIDISCIPLINAR DE 

SERVICOS LT
INTERES. : LR - LABOR RIO - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS 

PROFISSIONAIS DAS AREAS DE SERVICOS LTDA
INTERES. : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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